PARECER Nº 173, DE 2012
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1141, DE 2011

De autoria do Deputado Roberto Engler, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre as penalidades aplicadas aos fornecedores em caso de cobranças irregulares nas relações de consumo. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A propositura tramita em regime de urgência, conforme Requerimento de autoria do nobre Deputado Orlando Morando e outros, aprovado pelo Plenário na Sessão de 15/02/2012. Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais devem emitir parecer conjunto sobre a matéria, no âmbito de suas respectivas competências. 

Na qualidade de relator designado, passamos a analisar a matéria. 

Verificamos, inicialmente, que a matéria não encontra óbices sob os aspectos constitucional, legal e jurídico. A propositura trata de matéria atinente à defesa dos direitos do consumidor, portanto, compete ao Estado legislar concorrentemente sobre o tema, conforme disposto no artigo 24, V da CF.  
Quanto ao mérito, concordamos com as justificativas apresentadas pelo Ilustre Deputado no encaminhamento da proposta. Sabemos que diversos fornecedores cometem, intencionalmente, cobranças erradas em face do consumidor, na esperança de que este não perceba o equívoco ou então obrigando que o consumidor pague tais valores para somente no futuro reverter a quantia. 
A partir da presente propositura pretende-se regulamentar essa cobrança irregular, dando, em princípio, um prazo para o fornecedor ajustar a fatura ou cobrança, e viabilizando assim ao consumidor o pagamento apenas do valor efetivamente devido. Na impossibilidade desse ajuste de contas, o consumidor irá reaver o valor indevidamente pago acrescido de multa e juros, somente sobre o erroneamente cobrado, no mesmo montante que seria cobrado em caso de pagamento fora do prazo. 

Entendemos oportuno, porém, visando uma melhor redação à presente propositura a apresentação da seguinte emenda, dando assim nova redação ao artigo 5º do projeto de lei:
“Artigo 5º - O não cumprimento do disposto nesta Lei acarretará ao fornecedor as sanções previstas no artigo 56 da lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis na forma de seus artigos 57 a 60.”
Dessa forma, concordamos que o projeto de lei em tela traz mais uma medida de justiça ao consumidor, protegendo-o e resguardando seus direitos. 

Ante o exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1141, de 2011, e à emenda ora apresentada.  

É o nosso parecer. 

a) Ulysses Tassinari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto com a emenda apresentada. 

Sala das comissões, em 28/02/2012.

a) Fernando Capez – Presidente
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